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 AI.3

Benefícios Fiscais do art.º 39º do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

 

Diários da República 
Entidades beneficiárias Diplomas 

Série e N.º Data 

Plêiade e Inapal Plásticos RCM n.º 39/2005 I-B, n.º 41 28/02/2005 

Webasto AG e Webasto Portugal – Sistemas para Automóveis, Lda RCM n.º 40/2005 I-B, n.º 41 28/02/2005 

BA – Fábrica de Vidros Barbosa & Almeida, SA RCM n.º 41/2005 I-B, n.º 41 28/02/2005 

Portucel Tejo – Empresa de Celulose do Tejo, SA RCM n.º 42/2005 I-B, n.º 42 01/03/2005 

Maxit Group, AB, OPTIROC e Maxit – Argilas Expandidas, SA RCM n.º 43/2005 I-B, n.º 42 01/03/2005 

Fassa Internacional, SA e FASSALUSA – Produção e Comercialização de Materiais de 
Construção Civil, Lda RCM n.º 46/2005 I-B, n.º 43 02/03/2005 

Grohe Water Technology, AG & CO, KG e Grohe Portugal, Componentes Sanitários, 
Lda RCM n.º 49/2005 I-B, n.º 43 02/03/2005 

PIETEC – Cortiças, SA RCM n.º 56/2005 I-B, n.º 46 07/03/2005 

Robinson 2 Revestimentos – Aglomerados Compostos de Cortiça, SA RCM n.º 60/2005 I-B, n.º 47 08/03/2005 

Cerâmica Coelho da Silva, IV, SA RCM n.º 65/2005 I-B, n.º 51 14/03/2005 

Efacec Capital, SGPS, SA e Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, SA RCM n.º 96/2005 I-B, n.º 101 25/05/2005 

Labicer – Laboratório Industrial Cerâmico, SA r Telmo Belino Pedreiras dos Reis RCM n.º 97/2005 I-B, n.º 101 25/05/2005 

NABEIROGEST; SGPS, SA, Delta, SGPS, SA e NOVADELTA – Comêrcio e Indústria 
de Cafés, SA RCM n.º 98/2005 I-B, n.º 101 25/05/2005 

MARTIFER – Construções Metalomecânicas, SA e Martifer Energia – Equipamentos 
para Energia, SA RCM n.º 99/2005 I-B, n.º 103 30/05/2005 

Renault, SA Renault Nissan Portugal, SA e a Companhia Aveirense de Componentes 
para a Industria Automóvel SAí RCM n.º 123/2005 I-B, n.º 147 02/08/2005 

UNICER – Bebidas de Portugal, SA, UNICER – Àguas, SA e VPMS – Águas e Turismo, 
SA RCM n.º 125/2005 I-B, n.º 151 08/08/2005 

Inapal Plásticos, SA, Peguform Ibérica S.L. e a SPPM – Soc. Port. D Pintura e Módulos 
para a Ind. Automóvel, SA RCM n.º 145/2005 I-B, n.º 177 14/09/2005 

Turyleader SGPS e Prifalésia – Const. e Gestão de Hotéis, SA  RCM n.º 146/2005 I-B, n.º 177 14/09/2005 

Continental A.G e Continental Mabor – Ind. de Pneus, SA RCM n.º 149/2005 I-B, n.º 182 21/09/2005 

Intermet Holding Deutscland, GMBH e Portcast – Fundição Nodular SA RCM n.º 200/2005 I-B, n.º 249 29/09/2005 
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 AI.4 

Benefícios fiscais concedidos ao abrigo do n.º 2 do art.º 10.º do CIRC (aprovado pelo DL n.º 442-B/98, de 30 de 
Novembro e revisto pelo DL n.º 198/2001 de 3 de Julho) 

 
Diários da República Entidades beneficiárias 

Série e N.º Data 
Centro Comunitário da Vera Cruz III, n.º 47 08/03/2005 
CIRAC – Círculo de Recreio Arte e Cultura III, n.º 47 08/03/2005 
Associação de Beneficiência e Solidariedade de Lages III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social da Paróquia de Moimenta III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social da Paróquia de Souto III, n.º 47 08/03/2005 
TORREGUIA – Cooperativa de Solidariedade Social, CRL III, n.º 47 08/03/2005 
Patronato de São José de Lamego III, n.º 47 08/03/2005 
Associação Nacional de Apoio a Jovens (Ana-Jovem) III, n.º 47 08/03/2005 
Centro de Promoção Social do Concelho de Tabuaço III, n.º 47 08/03/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila de Rei III, n.º 47 08/03/2005 
Associação Portuguesa Contra a Leucemia III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social Paroquial de Angeja III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social Dr. Crispim Teixeira Borges de Castro III, n.º 47 08/03/2005 
Fundação Bial III, n.º 47 08/03/2005 
Sol Sem Fronteiras – Associação de Solidariedade Jovem sem Fronteiras III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social e Paroquial de S. Tiago de Silvade III, n.º 47 08/03/2005 
Grupo Folclórico e Cultural da Rinchoa III, n.º 47 08/03/2005 
QUERCUS – Associação Nacional de Conservação da Natureza III, n.º 47 08/03/2005 
Associação de Socorros da Freguesia da Carvoeira III, n.º 47 08/03/2005 
GADS – Grupo e Apoio e Desafio à Sida III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Operário Católico da Conchada III, n.º 47 08/03/2005 
Centro Social do Exército de Salvação III, n.º 47 08/03/2005 
Associação Humanitária os Amigos de Colmeias III, n.º 65 04//04/2005 
Comissão Associativa de Melhoramentos de Camba III, n.º 65 04/04/2005 
Instituto de Biologia Molecular e Celular - IBMC III, n.º 65 04/04/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Amares III, n.º65 04/04/2005 
Centro Social Nossa Senhora de Pedra Maria III, n.º 65 04/04/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Riba de Ave III, n.º 65 04/04/2005 
Centro Paroquial de Assistência de S. Victor III, n.º 65 04/04/2005 
ARCOR – Associação Recreativa e Cultural de Ois da Ribeira III, n.º 65 04/04/2005 
Centro Social da Paróquia de Chorense III, n.º 65 04/04/2005 
Projecto Núcleo de Desenvolvimento Cultural – Bienal de Cerveira III, n.º 65 04/04/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Óbidos III, n.º 72 13/04/2005 
Sociedade Filarmónica Avelarense III, n.º 72 13/04/2005 
Fundação Casa do Paço III, n.º 72 13/04/2005 
Associação Mutualista da Auto-Sueca, Lda III, n.º 72 13/04/2005 
Centro Social Paroquial de São Tiago de Antas III, n.º 72 13/04/2005 
Ce. S. B. – Centro de Solidariedade de Braga III, n.º 72 13/04/2005 
Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória III, n.º 114 16/06/2005 
Santa Casa da Misericórdia de Moscavide III, n.º 117 21/06/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila das Aves III, n.º 126 04/07/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Egitanienses III, n.º 132 12/07/2005 
Fundação Arca da Aliança III, n.º 139 21/07/2005 
Associação de Solidariedade Social Jardim de Infância 31 de Janeiro III, n.º 140 22/07/2005 
Centro Social da Lageosa da Raia III, n.º 141 25/07/2005 
Centro Social de São Pedro de Azúrem III, n.º 143 27/07/2005 
Associação dos Bombeiros Voluntários de Penacova III, n.º 145 29/07/2005 
Centro Social Paroquial do Carregado III, n.º 146 01/08/2005 

(…)
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 AI.5

 
(…)

Diários da República Entidades beneficiárias 
Série e N.º Data 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Mogadouro III, n.º 148 03/08/2005 
Centro Social e Paroquial de Santa Eulália de Vale Maior III, n.º 157 17/08/2005 
Associação de Psicoterapia Psicanalítica na Infância e nos Jovens III, n.º 160 22/08/2005 
UNIR – Associação dos Doentes Mentais Familiares e Amigos do Algarve III, n.º 168 01/09/2005 
Santa casa da Misericórdia de Vizela III, n.º 169 02/09/2005 
Centro Social Paroquial de Santo António dos Arcos III, n.º 169 02/09/2005 
ASDG – Associação Social e de Desenvolvimento de Guifões III, n.º 175 12/09/2005 
Santa Casa da Misericórdia de Mondim de Basto III, n.º 179 16/09/2005 
APRIM – Associação de Pensionistas Reformados e Idosos da Freguesia das Mercês III, n.º 182 21/09/2005 
Associação Social e Recreativa dos Aposentados e Reformados do concelho de Valença III, n.º 182 21/09/2005 
Associação de Surdos de Évora III, n.º 188 29/09/2005 
ARPIF – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Fogueteiro III, n.º 191 04/10/2005 
Associação Particular de Solidariedade Social Cantinho Alegre da Infância III, n.º 194 10/10/2005 
Associação de Acção de Reformados do Barreiro III, n.º 198 14/10/2005 
Centro Social da Freguesia de Valadares III, n.º 203 21/10/2005 
Associação dos Tempos Livres e Apoio à Família “Os Putos Traquinas” III, n.º 229 29/11/2005 
Nova Fronteira – Associação para a Reabilitação de Toxicodependentes III, n.º 230 30/11/2005 
Centro Social da Paróquia de Chorense III, n.º 65 04/04/2005 
Projecto Núcleo de Desenvolvimento Cultural – Bienal de Cerveira III, n.º 65 04/04/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Óbidos III, n.º 72 13/04/2005 
Sociedade Filarmónica Avelarense III, n.º 72 13/04/2005 
Fundação Casa do Paço III, n.º 72 13/04/2005 
Associação Mutualista da Auto-Sueca, Lda III, n.º 72 13/04/2005 
Centro Social Paroquial de São Tiago de Antas III, n.º 72 13/04/2005 
Ce. S. B. – Centro de Solidariedade de Braga III, n.º 72 13/04/2005 
Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória III, n.º 114 16/06/2005 
Santa Casa da Misericórdia de Moscavide III, n.º 117 21/06/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila das Aves III, n.º 126 04/07/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Egitanienses III, n.º 132 12/07/2005 
Fundação Arca da Aliança III, n.º 139 21/07/2005 
Associação de Solidariedade Social Jardim de Infância 31 de Janeiro III, n.º 140 22/07/2005 
Centro Social da Lageosa da Raia III, n.º 141 25/07/2005 
Centro Social de São Pedro de Azúrem III, n.º 143 27/07/2005 
Associação dos Bombeiros Voluntários de Penacova III, n.º 145 29/07/2005 
Centro Social Paroquial do Carregado III, n.º 146 01/08/2005 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Mogadouro III, n.º 148 03/08/2005 
Centro Social e Paroquial de Santa Eulália de Vale Maior III, n.º 157 17/08/2005 
Associação de Psicoterapia Psicanalítica na Infância e nos Jovens III, n.º 160 22/08/2005 
UNIR – Associação dos Doentes Mentais Familiares e Amigos do Algarve III, n.º 168 01/09/2005 
Santa casa da Misericórdia de Vizela III, n.º 169 02/09/2005 
Centro Social Paroquial de Santo António dos Arcos III, n.º 169 02/09/2005 
ASDG – Associação Social e de Desenvolvimento de Guifões III, n.º 175 12/09/2005 
Santa Casa da Misericórdia de Mondim de Basto III, n.º 179 16/09/2005 
APRIM – Associação de Pensionistas Reformados e Idosos da Freguesia das Mercês III, n.º 182 21/09/2005 
Associação Social e Recreativa dos Aposentados e Reformados do concelho de Valença III, n.º 182 21/09/2005 
Associação de Surdos de Évora III, n.º 188 29/09/2005 
ARPIF – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Fogueteiro III, n.º 191 04/10/2005 
Associação Particular de Solidariedade Social Cantinho Alegre da Infância III, n.º 194 10/10/2005 
Associação de Acção de Reformados do Barreiro III, n.º 198 14/10/2005 
Centro Social da Freguesia de Valadares III, n.º 203 21/10/2005 
Associação dos Tempos Livres e Apoio à Família “Os Putos Traquinas” III, n.º 229 29/11/2005 
Nova Fronteira – Associação para a Reabilitação de Toxicodependentes III, n.º 230 30/11/2005 
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 AI.6 

Benefícios fiscais concedidos ao abrigo do DL n.º 74/99, de 16 de Março (Estatuto do Mecenato) 

 
Diários da República 

Entidades beneficiárias dos donativos Projectos / anos dos donativos 
Série e N.º Data 

Centro de Artes do Espectáculo de Viseu Teatro Viriato Temporada 2003 II, n.º 7 11/11/05 

Assoc. Portuguesa para o Serv. Social Internacional Actividades Acção Social/Seg. Social  II, n.º 88 06/05/05 

IPSS Assoc. Port, de Paralisia Cerebral Actividades Acção Social/Seg. Social II, n.º 88 06/05/05 

APOIARTE – Assoc. de Apoio aos Artistas  Actividades Acção Social/Seg. Social II, n.º 88 06/05/05 

Associação Futebol de Leiria Activ. ou programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Atlético Clube Marinhense Activ.ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Assoc. de Educ. Física de Torres Vedras Generalização da expressão físico-motora II, n.º 122 28/06/05 

Associação Desportiva de Oeiras Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Atlético Clube Alfenense Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Ginásio Clube de Santo Triso Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Sport Clube Maria da Fonte  Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Clube Ténis Vila Real Santo António Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Associação. Cicloturismo do Centro  Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Associação Académica de Espinho Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

União Desportiva de Roriz Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Assoc. Cultural, Desp. e Recreativa da Serra Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Clube Automóvel do Minho Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Clube Desportivo Amiense Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

Associação de Atletismo de Aveiro Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 122 28/06/05 

AFCA – Assoc. Cult. De Fotografia e Cinema 
Amador de Braga “Encontros da Imagem 2001” II, n.º 122 28/06/05 

AFCA – Assoc. Cult. De Fotografia e Cinema 
Amador de Braga “Encontros da Imagem 2000” II, n.º 122 28/06/05 

Culturgest – Gestão de Espaços Culturais, SA “Actividades Culturais 2003-2004” II, n.º 122 28/06/05 

Centro de Artes do Espectáculo de Viseu “Teatro Viriato – temporada 2003” II, n.º 122 28/06/05 

AR.CO Centro de Arte e Comunicação Visual “Bolsas do AR.CO 2002-2003” II, n.º 122 28/06/05 

Seiva Trupe – Teatro Vivo C.R.L. “Mais qualidade para mais público – Teatro-2001” II, n.º 122 28/06/05 

Orfeão e Seia “Actividades Culturais 2000-2001” II, n.º 122 28/06/05 

Ginásio Clube de Tomar – Assoc. Gímnica de 
Trampolins e Desportos Acrobáticos 

Activ. ou  programas de carácter não profissional (Ano 
2002 e 2003) II, n.º 123 29/06/05 

Ginásio Clube de Tomar – Assoc. Gímnica de 
Trampolins e Desportos Acrobáticos 

Activ. ou  programas de carácter não profissional (Ano 
2004) II, n.º 123 29/06/05 

Associação de Ciclismo do Minho Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 123 29/06/05 

Federação Portuguesa de Ténis Activ. ou  programas de carácter não profissional II, n.º 123 29/06/05 
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Legislação sobre Benefícios Fiscais 
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 AII.3

LEGISLAÇÃO SOBRE BENEFÍCIOS FISCAIS 

COM IMPLICAÇÕES NA RECEITA ESTADUAL 

A) No âmbito dos impostos directos 

a. 1) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 
 

Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro – OE para 2005 (DR 304, Série I-A, 2.º suplemento), 
alterada pela Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho.  

 
 

Artigo 27.º, n.º 1 
 

Despesas de saúde 
 
Altera a alínea d) do n.º 1 do art.º 82.º do CIRS estabelecendo como novo limite de dedução à colecta 
o valor de € 57 (mais 1,8% do que no ano anterior), ou de 2,5% das importâncias referidas nas alíneas 
a), b) e c), se superior. 
 
 

Encargos com lares 
 

Altera a redacção do art.º 84.º do CIRS estabelecendo como limite de dedução o valor de € 316 que 
representa um acréscimo de 0,1% relativamente ao ano anterior.   
 
 

Encargos com imóveis e equipamentos novos de energias renováveis 
 
Altera o disposto nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do art.º 85.º do CIRS, elevando para € 549 (mais 1,9% 
do que em 2004) os limites das deduções estabelecidos naqueles preceitos. Eleva também em cerca de 
2% o limite dos encargos dedutíveis à colecta previstos no n.º 2 daquele artigo fixando-o em € 728. 
 
 

Prémios de seguros 
 
Eleva em 1,8% os limites das deduções a que se referem o n.º 1 e as alíneas a), b) e c) do n.º 3 do art.º 
86.º do CIRS.  
 
 

Despesas com aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário 
 
Revoga o artigo 87.º do CIRS, que permitia que fossem deduzidas à colecta 20% das despesas 
suportadas com a obtenção de aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário não susceptíveis de 
serem consideradas custos na categoria B, com o limite de € 139,71. 
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Artigo 39.º n.º 1 
 

Impedimento de reconhecimento do direito a benefícios fiscais 
 

Altera a redacção do n.º 2 do art.º 11.º-A do EBF determinando que a situação prevista no seu n.º 1 é 
impeditiva do reconhecimento dos benefícios fiscais enquanto o interessado se mantiver em 
incumprimento, se a dívida não tiver sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada 
garantia idónea, quando devida. 
 
 

Extinção dos benefícios fiscais 
 

Altera a redacção da alínea b) do n.º 5 e dos n.ºs 6, 7 e 8 do art.º 12.º do EBF dispondo que verificadas 
as situações previstas naqueles artigos cessam os efeitos do acto administrativo que concedeu os 
benefícios fiscais. 

 
 

Conta poupança-reformados  
 
Altera o art.º 19.º do EFB estabelecendo que beneficiam de isenção de IRS os juros das contas 
poupança-reformados na parte cujo saldo não ultrapasse € 10 500. 
 
 

Fundos de poupança-reforma, poupança-educação e poupança-reforma-educação  
 
Revoga os n.ºs 2, 4, 6 e 10 e altera a redacção dos n.ºs 7 e 11 do art.º 21.º do EBF isentando do IMT os 
fundos constituídos de acordo com a lei. 
 
 

Planos de poupança em acções 
 

Revoga os n.ºs 2, 4 a 7 do art.º 24.º do EBF. 
 
 

Propriedade intelectual 
 

Altera a redacção dos n.ºs 1, 3 e 4 do art.º 56.º determinando que os rendimentos da propriedade 
intelectual são considerados no englobamento para efeitos do IRS apenas por 50% do seu valor, com 
um limite máximo de € 27 194. 
 

 
Artigo 39.º n.º 3 

 
Revoga o art.º 18.º do EBF, dispondo que continua a ter aplicação o regime constante dos n.ºs 2, 5 e 6 
relativamente às deduções à colecta que tenham sido efectuadas ao abrigo do n.º 1 do mesmo artigo. 

 
 

Artigo 39.º n.º 4 
 

Revoga a línea a) do n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 27/2001, de 3 de Fevereiro. 
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Artigo 39.º n.º 5 
 

Estabelece que o n.º 4 do art.º 21.º do EBF continua a aplicar-se às importâncias que tenham sido 
deduzidas à colecta de IRS ao abrigo do n.º 2 do mesmo preceito. 
 
 

Artigo 39.º n.º 6 
 

Estabelece que o valor aplicado em plano de poupança-acções, no ano fiscal de 2004, só é dedutível à 
colecta nos termos do n.º 2 do art.º 24.º, desde que, excepto no caso de morte do subscritor, não haja 
lugar a reembolso no prazo mínimo de seis meses a contar da data dessas entregas. 
 
 

Artigo 39.º n.º 7 
 

Determina que o disposto nos nºs 4 e 7 do art.º 24.º do EBF continuam a aplicar-se às importâncias 
que tenham sido deduzidas à colecta do IRS ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo. 
 
 

Artigo 39.º n.º 8 
 

Revoga os art.ºs 60.º e 66.º do EBF. 
 
 

Decreto-Lei n.º 192/2005 de 7 de Novembro  

 
 

Artigo 1.º 
 

Dupla tributação económica 
 
Altera o n.º 1 do art.º 40.º-A do CIRS estabelecendo que os lucros devidos por pessoas colectivas 
sujeitas e não isentas de IRC bem como os rendimentos resultantes da partilha em consequência da 
liquidação dessas entidades que sejam qualificados como rendimentos de capitais são, no caso de 
opção pelo englobamento, apenas considerados em 50% do seu valor.  

 
Taxas liberatórias 

 
Altera os n.ºs 1, 2, 3 alínea c) e 6 alínea c) e revoga as alíneas a) e d) do n.º 2 do art.º 71.º do CIRS 
fixando as taxas liberatórias a que ficam sujeitas as situações ali descritas. 
 

Taxas especiais 
 

Altera o n.º 4 e adita os n.ºs 5 e 6 ao art.º 72.º do CIRS fixando as taxas de tributação das situações 
previstas no citado preceito. 
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Retenção sobre rendimentos de outras categorias 
 
Altera o n.º 2 alínea b) do art.º 101.º do CIRS. 
 
 

Artigo 3.º 
 

Fundos de Investimento 
 

Altera a redacção da alínea b) do n.º 1 do art.º 22 do EBF alterando de 20% para 25% a taxa de 
tributação dos rendimentos obtidos fora do território português, que não sejam mais-valias. 

 

Decreto-Lei n.º 211/2005 de 7 de Dezembro 

 
 

Artigo 1.º 
 

Mais Valias 
 

Revoga a alínea d) do n.º 1 do art.º 10.º do CIRS 
 
 

a. 2) Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) 
 

Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro – OE para 2005 (DR 304, Série I-A, 2.º suplemento)  

 
 

Artigo39.º n.º 1 
 

Acções adquiridas no âmbito das privatizações 
 

Altera o art.º 59.º do EBF dispondo que os dividendos de acções adquiridas no âmbito do processo das 
privatizações realizado até ao final de 2002 contam desde o seu início até decorridos os cinco 
primeiros exercícios apenas por 50% do seu quantitativo, líquido de outros benefícios para efeitos de 
IRS e IRC.  

 
 

Artigo39.º n.º 2 
 

Lucro tributável das operações realizadas no âmbito das Zonas Francas da Madeira 
 

Adita o art.º 33.º-A ao EBF, e estabelecendo, designadamente, que para efeitos do art.º 33, n.º 20, se 
considera que pelo menos 85% do lucro tributável da actividade global das instituições de crédito e 
sociedades financeiras resulta de actividades exercidas foram do âmbito das Zonas Francas da Madeira 
e da Ilha de Santa Maria. 
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Artigo39.º n.º 9 
 

Planos de poupança em acções 
 

Autoriza o governo a revogar o beneficio previsto n.º 1 do art.º 24.º do EBF. 
 
 

Artigo39.º n.º 10 
 
Autoriza o governo a rever o Estatuto do Mecenato no sentido de transformar as majorações dos 
donativos previstas no Estatuto em benefícios fiscais dedutíveis ao lucro tributável, e até à sua 
concorrência, nos termos do art.º 15.º do CIRC. 
 
 
 

Lei n.º 40/2005 de 3 de Agosto  

 
SIFIDE – Sistema de Incentivos Fiscais em Investigação e Desenvolvimento Empresarial 

 
Define o sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento, bem como os pressupostos, 
condições e obrigações acessórias de que depende a concessão dos benefícios fiscais. 
 

Decreto-Lei n.º 192/2005 de 7 de Novembro  

 
 

Artigo 2.º 
 

Taxas 

 

Altera a alínea c) do n.º 2 do art.º 80.º do CIRC estabelecendo a taxa de tributação de 20% dos 
rendimentos de títulos de dívida e outros rendimentos de capitais não expressamente tributados a taxa 
diferente. 

 

 Taxas de tributação autónoma 

 

Adita o n.º 11 e 12 ao art.º 81.º do CIRC fixando em 20% a taxa de tributação dos lucros distribuídos a 
sujeitos passivos que beneficiem de isenção total ou parcial.  
 

 
Dispensa de retenção na fonte 

 
Altera a alínea c) do n.º 1 e os n.ºs 3 e 4 do art.º 90 do CIRC, estabelecendo, nomeadamente, que não 
há obrigação de retenção na fonte, no todo ou em parte, relativamente a rendimentos sujeitos a 
imposto, quando os sujeitos passivos beneficiem de isenção total ou parcial desde que seja feita prova 
perante a entidade pagadora dessa isenção.  
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a. 3) IRS e IRC 
 
 

Portaria n.º 249/05 de 10 de Março  

Determina a isenção em IRS e IRC dos valores mobiliários representativos de dívida pública emitidos 
ao abrigo da RCM 28/2005 de 18 de Fevereiro. 
 

COM IMPLICAÇÕES NA RECEITA ESTADUAL E LOCAL 

A) No âmbito dos impostos directos e indirectos 

a. 1) Imposto municipal sobre as transmissões onerosas, imposto do selo, e 
emolumentos e outros encargos legais. 

 
Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro – OE para 2005 (DR 304, Série I-A, 2.º suplemento), 

alterada pela Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho  

 
 

Artigo39.º, n.º 11 
 

Regime de isenção de sisa das empresas que procedam a actos de cooperação ou de concentração 
 

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 404/90, de 21 de Dezembro determinando que podem ser 
concedidos benefícios fiscais em sede de imposto municipal sobre as transmissões onerosas, imposto 
do selo e isenção de emolumentos e de outros encargos legais às empresas que até 31 de Dezembro de 
2006 se reorganizarem resultado de acordos de concentração ou de acordos de cooperação. 
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ANEXO III 

 
Respostas dos serviços e entidades nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 73.º da Lei n.º 91/2001, de 20 Agosto, republicada 
pela Lei Orgânica n.º2/2002, de 28 de Agosto, com as alterações introduzidas pela 

Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto. 
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CAPÍTULO I 
 

Processo Orçamental 



 



 

 I.3



 I.4 

 



 

 I.5

 



 I.6 
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CAPÍTULO II 
 

Execução do Orçamento da 
Receita 



 



 

 II.3

 



 

 II.4 



 

 II.5



 

 II.6 
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 II.59
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CAPÍTULO III 
 

Execução do Orçamento da 
Despesa 



 



III.3 
 



 

 III.4 
 



 

 III.5

 



 

 III.6 
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CAPÍTULO IV 
 

Programa de Investimentos e 
Despesas de Desenvolvimento da 

Administração Central 



 



 

 IV.3



 

 IV.4 



 

 IV.5



 

 IV.6 
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CAPÍTULO V 
 

Subsídios, Créditos e Outras 
Formas de Apoio Concedidas 

pelo Estado 



 

 



 

 V.3

 



 

 V.4 
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CAPÍTULO VI 
 

Dívida Pública 



 



 VI.3
 



 VI.4 

 



 VI.5
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CAPÍTULO VII 
 

Património Financeiro 



 

 



VII.3 

 



 

 VII.4 
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CAPÍTULO VIII 
 

Operações de Tesouraria 
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CAPÍTULO IX 
 

Operações de Encerramento da 
Conta 



 

 



IX.3 
 



 

 IX.4 
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CAPÍTULO X 
 

Fluxos Financeiros entre o 
Orçamento de Estado e o Sector 

Público Empresarial 
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CAPÍTULO XI 
Fluxos Financeiros com a União 

Europeia 
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CAPÍTULO XII 
 

Segurança Social
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Caixa 3 
 

Dívida Não Financeira 
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